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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelação criminal interposta pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, na assistência do réu JOSÉ HENRIQUE DIAS DOS SANTOS, contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 17ª Vara Especializada Criminal da Seção Judiciária do Estado da Bahia (fls. 237/241), que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o recorrente à pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e ao pagamento de 11 (onze) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, pela prática do delito previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/90 c/c art. 71 do Código Penal.
A pena privativa de liberdade dos apelantes foi substituída por 02 (duas) penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 02 (dois) salários mínimos.

Narra a denúncia que o denunciado JOSÉ HENRIQUE DIAS DOS SANTOS, nos anos-calendário de 2005 e 2006, teria suprimido tributos federais, mediante a prestação de declarações de IRPF falsas às autoridades fazendárias, referentes às despesas com saúde, educação e pensão alimentícia supostamente inexistentes, bem como teria incluído de forma indevida uma dependente.

Consta da inicial acusatória que o IRPF sonegado foi quantificado em R$ 88.552,29 (oitenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e vinte e nove centavos), cujo lançamento se tornou definitivo em 18/03/2013, sendo inscrito em dívida ativa na data de 09/04/2013, no total atualizado de R$ 117.856,92 (cento e dezessete mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e dois centavos), que foi objeto de parcelamento, rescindido em 11/05/2014 por inadimplência do contribuinte.

A denúncia foi recebida em 09/10/2013 (fl. 100).

Finda a instrução processual, foi proferida sentença condenatória, publicada em 17/11/2016 (fl. 242).

Em razões de recurso (fls. 246 e 251/253v), a DPU  pugna pela absolvição do apelante, sustentando a ausência de dolo específico na conduta delituosa perpetrada, ao argumento de que, para a consumação do delito do art. 1º, I, da Lei 8.137/90, seria imprescindível a prova do elemento subjetivo do tipo, qual seja, o especial fim de agir do apelante ao lesar o Fisco.

Caso seja outro o entendimento, pleiteia o afastamento da causa especial de aumento de pena decorrente da continuidade delitiva (CP, art. 71), porquanto a consumação do delito teria ocorrido em momento único, não havendo que se falar em crime continuado.

Contrarrazões a fls. 256/265.

O Ministério Público Federal, em parecer da Procuradoria Regional da República da 1ª Região, manifesta-se pelo não provimento do apelo (fls. 283/293).

É o relatório.

Ao eminente Revisor.
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